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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PITTMBU
ASSESSORTA rUnÍOrCa
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ASSEJfIR / Parecer

Inexigibifidade de Licit Éo n.'0Ol5/202ó

Intêressado: Secretaria de Turismo, Cultura e Desenvolvimento Econômieo

Assunto: Inex igibilidade de licitaçâo

EMENTA - ANÁLISE TUNÍOICE.

CONTRATAçÃO E ARTISTAS. CONTRÂTAÇÃO

DE EMPRESA PARA APRESENTAÇÃO DE SHOW

ARTÍSTICO DA 'BANDA LÍBAÀIOS",

ATENDENDO A PROGRAMAÇÃO DA

TRADICIONAL FESTA DA PADROETRÂ NOSSA

SENHORA DA PENHA DE FRÂNÇA NO

DISTRITO DE TAQUAIL{ EM PÍTIMBU.PB.

CoNTRATAÇÃO DTRETA. LEr 14.133/21, ART 74,

INCISO II. INEXIGIBILIDADE. REGULARIDADE.

AUTORIZ,{ÇÃO.

I - RELATÓRIO

Trata-se de solicitação da Secretaria de Turismo, Cultura e Desenvolyimento Econômico,

em que pretende a conúatação dteta, via inexigibilidade de licitação, da empresa DUETO

PRODUçÔES E EyENTOS LTDÀ CNPJ n" 28.924.922lü[144, para a prestação de serviços

de banda do setor ârtístico, âtâvés de empresiáÍio exclusivo, consagrada pela opinião pública

denominado * BAN,DA LÍBANOS, pârd abrilhantar as Festiü.l"de da Tradicional Festâ de Nossa

Senhora da Penha de França no distrito de Taquara, em Pitimbu-PB.

Com base nas informçôes eju§ificativas apresentadas no pÍocesso, a contratâção acima,

quânto ao aspecto jurídico, encontra tipificação legal no inciso II do art. 74 da Lei Federal

14.133/2021, porque trata-se de oontratação de artista consagrado pela opinião pública.

Quanto à fase preparatóri4 sob o ângulo jurídico-formal, seguiu todas as cautelâs

recomendadas pela Nova Lei d6 Licita@ e do DecÍeto Municipal n" ü)712O24, de 03 de janeim

de 2O24, possuindo o número de ordeÍn em série anual, a indicação do nome da repartiç
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interessada, a minuta de contrato, termo de refer€ncia, valor estimado da conÍatação,

comprovações de cachês aplicados em ouras conü-àtâções, autorízação da autoridade

compet€nte, protocolo € autuação do procedimento, sendo certo, âindq constaÍ a expressâ

indicação da fundamentação legal e o regime de execução.

Desta forma, entendemos que o processo de inexigibilidade de licitâção encontrâ

respaldona Lei n"- 14-l33l2o2l,razão pela qual opino pelo prosseguimento do processo.

Adernais, o que procuramos em sede de paÍecerjurídico foi traçar o quadro jrnídico em

que está inseridâ a questão, pfia que o administradoç que tem competência administrativa para

contratar via inexigibilidade de licitação, t€flha eleÍnentos tecnicos-jurídicos, aos quais acrescerá

os elementos técnicos-administrativos, para pautar a sua decisão.

ANTE O E)(POSTO, esta Assessoria Jwidica OPINA pela possibilidade da contrâtâção

diraa, via inexigibitidade, da empresa DUETO PRoITUÇÔES E EVENTOS LTITA, CNPJ

n" 28.924.92210401{4, pelo valor de RS 1m.0O0,00 (CENTO E OTTENTA MIL RIiAtS»

posicionando-se favoúvel à autorização.

Ànda, como condição de validade dos atos, A autoridade competente (Prefeito

Municipal), devená (i) publicar o ato que aru'tonza a contratação direta ou o extato decorrente

do contrato; (ii) manter à disposi@o do público em sítio eletrônico oficial; e (iii) firmar contrato

ou documento equivalente, com â pessoajuridica.

É o parecer,

Salvo melhorjuízo, que remeto à autoridade competento-

Pitimbu-PB, 13 de ,J]€iio de 2026
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